INDICAÇÃO Nº         870                , DE 2003

I N D I C O, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias, visando à institucionalização, valorização e ampliação do corpo de agentes policiais responsáveis pela elaboração de retratos falados, através:

(1) da atribuição, em caráter privativo, a Investigadores de Polícia com reconhecida habilidade e prática na elaboração de retratos falados, da incumbência de confeccioná-los, por determinação da autoridade policial competente, no âmbito de inquéritos policiais e outros procedimentos relacionados às funções de polícia judiciária e à apuração de infrações penais;

(2) da instituição da função de Investigador-retratista, atribuindo-se aos agentes que a desempenharem gratificação de função, que leve em conta a relevância de seu mister, bem como o alto grau de responsabilidade e  especificidade que dele são próprios;

(3) da criação de cursos, na Academia de Polícia, em caráter permanente, a serem coordenados e ministrados pelos Investigadores-retratistas, sobre os diversos aspectos relacionados à elaboração dos retratos falados.
J U S T I F I C A T I V A

Sugerem-se ao Chefe do Executivo, através desta proposição, medidas destinadas à institucionalização, valorização e ampliação do corpo de agentes policiais responsáveis pela elaboração de retratos falados.

Ninguém desconhece que, em um sem-número de ocorrências policiais, a identificação do autor do fato delituoso só se faz possível a partir da elaboração de um retrato falado, com base em descrições feitas pela vítima ou por testemunhas. Não constitui exagero afirmar que a atividade de persecução penal, de que é titular o Estado, muitas vezes não se poderia realizar, se, na fase investigatória, não houvesse a possibilidade de se confeccionar o retrato falado do criminoso.

Assim sendo, o bom funcionamento e a eficiência do aparelho policial pressupõem, necessariamente, a existência de um qualificado corpo de servidores, aptos a confeccionar tais retratos, e apenas a esses servidores deve ser conferida tal atribuição.

É indispensável que tais servidores sejam Investigadores de Polícia, dada a estreita relação existente entre a gama de atribuições desses agentes policiais e a de elaboração do retrato. Não se olvide, ademais, que a confecção de um bom retrato falado exige bem mais que habilidade e qualificação técnica. Estas são indispensáveis, é certo, mas de nada adiantam se o retratista não tiver a necessária experiência de contato com vítimas e testemunhas, ainda mais porque essas pessoas freqüentemente estão traumatizadas com o crime que contra elas se cometeu, ou que presenciaram. Na condução de sua atividade, o autor do retrato falado tem, portanto, de ter consciência desses aspectos, e dominá-los, a fim de que possa coletar as informações de que necessita para desenhá-lo a contento.

Acrescente-se que — pelas razões acima expostas, e também visando a evitar o vazamento de informações sigilosas ou confidenciais, ligadas à investigação criminal — essa tarefa não deve ficar a cargo de pessoas contratadas pelo Estado, ou de servidores que não ostentem a qualidade de policiais.

Através da instituição da função de Investigador-retratista, poder-se-iam atingir os objetivos de que aqui se trata. E, em contrapartida, dada a indiscutível relevância da atividade desempenhada por esses servidores, bem como o elevado grau de responsabilidade e especificidade inerentes à mesma, a eles deve ser atribuída a correspondente gratificação de função.

Por fim, sugere-se que a esses policiais caiba coordenar e ministrar cursos, na Academia de Polícia, tratando dos diversos aspectos envolvidos na elaboração de retratos falados. Esses cursos objetivariam formar novos retratistas, e, além disso, orientar outros agentes e autoridades policiais acerca dessa atividade, dando-lhes suporte e apoio nessa área, ajudando-os, inclusive, a decidir em que casos essa providência deve ser adotada, e de que forma isso deve se dar.

A relevância e o interesse público da matéria dão-nos a certeza de que serão envidados todos os esforços a fim de que, muito em breve, se concretizem as providências de que trata esta propositura.

Sala das Sessões, em

Deputado ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR
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